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APRESENTAÇÃO

As obras “Aspectos das Doenças Tropicais II e III” abordam uma série de livros 
de publicação da Atena Editora. Em seu volume II e III, apresentam em seus capítulos, 
aspectos gerais e epidemiológicos das doenças tropicais analisados em algumas 
regiões brasileiras.

As doenças tropicais  são  assim designadas por se tratarem de um conjunto 
de doenças infecciosas que ocorrem nas  regiões tropicais  e  subtropicais. Em uma 
ação que objetiva a avaliação dos indicadores globais e o combate e controle dessas 
doenças, a Organização Mundial da Saúde lançou uma classificação de “doenças 
tropicais negligenciadas” para agrupar as doenças tropicais endêmicas, causadas por 
agentes infecciosos ou parasitas principalmente entre a população mais carente e, 
cuja prevenção e controle são dificultados pela escassez de investimentos. 

Essas doenças afetam especialmente as populações pobres da África, Ásia e 
América Latina. Juntas, causando aproximadamente entre 500 mil a um milhão de 
óbitos anualmente, segundo dados da Organização Mundial da Saúde.  Segundo o 
relatório da Organização Mundial da Saúde de 2017, na América Latina e no Caribe, 
estima-se que 46 milhões de crianças vivem em áreas de alto risco de infecção ou 
reinfecção com helmintos transmitidos pelo solo e 70,2 milhões estão em risco de 
doença de Chagas. Mais de 33 mil novos casos de hanseníase e mais de 51 mil 
casos de leishmaniose cutânea são relatados nas Américas a cada ano. Além disso, 
70 milhões de pessoas na região estão em risco de doença de Chagas e 25 milhões 
sofrem de esquistossomose.

Neste volume III, dedicado às Doenças Tropicais, reunimos um compilado de artigos 
com estudos dirigidos sobre Doença de Chagas, Leishmaniose, Esquistossomose, 
Enteroparasitoses, Hanseníase e Raiva em regiões brasileiras, com o intuito de ampliar 
o conhecimento dos dados epidemiológicos, contribuindo assim para a formulação de 
políticas públicas de apoio dirigidas às diferentes características regionais deste país 
continental.

A obra é fruto do esforço e dedicação das pesquisas dos autores e colaboradores 
de cada capítulo e da Atena Editora em elaborar este projeto de disseminação de 
conhecimento e da pesquisa brasileira. Espero que este livro possa permitir uma 
visão geral e regional das doenças tropicais e inspirar os leitores a contribuírem com 
pesquisas para a promoção de saúde e bem estar social.

Yvanna Carla de Souza Salgado
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RESUMO: A hanseníase é uma doença 
infecciosa crônica, causada pelo Mycobacterium 
leprae, que afeta os nervos periféricos e a pele, 
sendo considerada uma das doenças mais 
angustiantes e aflitivas e a principal causa 

de incapacidades e deformidades físicas 
permanentes. Assim, objetivou-se analisar o 
perfil epidemiológico e clínico da hanseníase 
nos estados da região Nordeste, no período de 
2010 a 2016. Trata-se de estudo epidemiológico, 
quantitativo, realizado por meio da análise 
de dados secundários obtidos do SINAN, 
via DATASUS. A variável de investigação 
correspondeu aos casos de hanseníase 
notificados nas Unidades Federativas da região 
Nordeste, no período definido. As variáveis 
exploratórias foram: prevalência, casos novos, 
casos em menores de 15 anos, sexo, forma 
clínica, classificação operacional e esquema 
terapêutico. A região nordeste apresenta a 
terceira maior taxa de prevalência do Brasil, 
com 2,08/10 mil habitantes, caracterizando 
média endemicidade. A maior taxa de detecção 
geral de casos novos e em menores de 15 anos 
foi em 2010, com um total de 27,75 casos/100 
mil habitantes e 7,33/100 mil habitantes 
respectivamente, evidenciando muito alta 
endemicidade. Predominaram pacientes do 
sexo masculino (52,28%) e a forma dimorfa 
foi a mais prevalente (40,7%), assim como 
a classificação operacional multibacilar 
(72,17%). A poliquimioterapia com 12 doses foi 
a terapêutica preferencial (70,5%). Constatou-
se uma tendência de redução nas notificações 
de casos novos de hanseníase no período 
estudado. Entretanto, a endemicidade continua 
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alta e alerta para o fortalecimento de intervenções eficazes voltadas a seu manejo, 
controle e prevenção, visando contribuir para a melhoria das condições de saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Hanseníase; Perfil epidemiológico; Perfil clínico; Nordeste 
brasileiro. 

ABSTRACT: Leprosy is a chronic infectious disease, caused by Mycobacterium leprae, 
which affects the peripheral nerves and the skin, being considered one of the most 
distressing and harrowing diseases and the main cause of permanent disabilities and 
physical deformities. Thus, the aim of this study was to analyze the epidemiological and 
clinical profile of leprosy in the Northeastern states in Brazil from 2010 to 2016. This is 
an epidemiological and quantitative study carried out through the analysis of secondary 
data obtained from SINAN, via DATASUS. The research variable corresponded to the 
cases of leprosy reported in the Federative Units in the Northeast region, during the 
defined period. The exploratory variables were: prevalence, new cases, cases in children 
under 15, gender, clinical form, operational classification and therapeutic scheme. 
The northeastern region has the third highest prevalence rate in Brazil, with 2,08/10 
thousand inhabitants, characterizing medium endemicity. The highest overall detection 
rate for new and under-15-year-old cases was in 2010, a total of 27,75 cases/100 
thousand inhabitants and 7,33/100 thousand inhabitants respectively, showing very 
high endemicity. Male patients predominated (52,28%) and the dimorphous form 
was the most prevalent (40,7%), as well as multibacillary operational classification 
(72,17%). Polychemotherapy with 12 doses was the preferred therapy (70,5%). There 
was a tendency of reduction in the reports of new cases of leprosy in the period 
studied. However, endemicity remains high and alert for the strengthening of effective 
interventions aimed at its management, control and prevention, aiming to contribute to 
the improvement of health conditions.
KEYWORDS: Leprosy; Epidemiological profile; Clinical profile; Brazilian Northeast.

1 | 	INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma das mais antigas morbidades que acometem o homem, 
estando em evidência no Oriente Médio desde os tempos bíblicos, no qual era 
conhecida como lepra (BENJAK et al., 2018). Esta patologia começou a se manifestar 
no Brasil desde o século XVI, quando foi trazida por vários pontos do litoral, com os 
primeiros colonizadores portugueses e para sua disseminação muito contribuíram os 
escravos africanos (EIDT, 2004).

A hanseníase é uma doença granulomatosa crônica, infectocontagiosa e de 
evolução lenta, causada pelo Mycobacterium leprae, um bacilo álcool-ácido resistente, 
fracamente gram-positivo e um patógeno intracelular obrigatório, que apresenta 
tropismo pelos macrófagos da pele e pelas células de Schwann, determinando as 
manifestações dermatoneurológicas características da hanseníase (BRASIL, 2017b).
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Entre tais manifestações estão a presença de lesão cutânea com alteração da 
sensibilidade, visto que a hanseníase acomete principalmente os nervos superficiais da 
pele, ocorrendo ainda o espessamento de troncos nervosos periféricos, principalmente 
nos olhos, mãos e pés (BRASIL, 2016b).

A hanseníase é transmitida pelas vias aéreas superiores de pessoa a pessoa, 
através do convívio de susceptíveis com pacientes bacilíferos que permanecem sem 
tratamento. Mas apesar de o M. leprae ter alta infectividade, ou seja, é capaz de 
infectar grande número de indivíduos, ele também apresenta baixa patogenicidade, 
isto é, poucos adoecem. Essas propriedades não ocorrem apenas em função de suas 
características intrínsecas, mas dependem, em especial, da relação com o hospedeiro 
e do grau de endemicidade do meio (BRASIL, 2017a).

Todavia, a hanseníase é considerada uma das doenças mais angustiantes e 
aflitivas, pois o dano dermatoneurológico provocado por ela promove incapacidade 
física e deformidades, podendo gerar diversos problemas, como limitação da vida 
social, afastamento do ambiente laboral, problemas de cunho psicológico e estigma 
(GOIABEIRA et al. 2018).

Na estatística global realizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para o ano de 2016, foram relatados 214.783 casos novos de hanseníase em todo o 
mundo, sendo que desses, aproximadamente 83% eram da Índia, Brasil e Indonésia. 
Sendo assim, o Brasil ocupa o segundo lugar no ranking geral de casos descobertos 
anualmente, ficando atrás apenas da Índia, país asiático com densidade populacional 
15 vezes maior e duas vezes mais pobre (WHO, 2017).

Ainda segundo a OMS, o Brasil concentra cerca de 92% dos casos registrados no 
continente americano (WHO, 2017). E embora se registre diminuição nos coeficientes 
de prevalência e de detecção de casos novos, algumas regiões, como Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, são avaliadas mais endêmicas, com áreas de importante manutenção 
da transmissão (BRASIL, 2012).

Por isso, frente ao grande número de casos, estipulou-se uma meta de eliminação 
para um caso a cada dez mil habitantes até o ano de 2015, utilizando tratamento 
poliquimioterápico (PQT), além de outras estratégias para o alcance das metas 
propostas. No entanto, o Brasil não conseguiu atingi-la (OMS, 2010).

 Mas em 2016, a OMS desenvolveu uma estratégia global para eliminar a 
hanseníase e assumiu esse compromisso, com o objetivo de que, até 2020, seja 
reduzido a zero o número de crianças diagnosticadas com hanseníase e incapacidades 
físicas, e que a incidência seja de menos de um caso por milhão de habitantes (OMS, 
2016).

Portanto, obter dados atualizados sobre o perfil desta doença e dos pacientes 
pode auxiliar e direcionar estratégias mais eficazes de prevenção, tratamento e 
promoção da saúde. Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo analisar 
o perfil epidemiológico e clínico da hanseníase nos estados da região Nordeste, no 
período de 2010 a 2016.
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2 | 	METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico, quantitativo e descritivo de série temporal, 
que utilizou dados secundários, obtidos no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), na página do DATASUS (Departamento de Informática do 
SUS). A variável dependente correspondeu aos casos de hanseníase notificados nas 
Unidades Federativas da região Nordeste, nos anos de 2010 a 2016. 

Quanto ao desfecho, os casos foram classificados segundo a Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – 10ª 
Revisão (CID10) em: hanseníase indeterminada (A30.0), hanseníase tuberculoide 
(A30.1), hanseníase dimorfa (A30.3) e hanseníase virchowiana (A30.5). As variáveis 
exploratórias analisadas em todos os anos foram: prevalência, casos novos e casos 
em menores de 15 anos. 

As variáveis sexo (feminino e masculino, forma clínica (indeterminada, tuberculoide, 
dimorfa e virchowiana), classificação operacional (paucibacilares e multibacilares) 
e esquema terapêutico (poliquimioterapia com seis doses, poliquimioterapia com 
12 doses e poliquimioterapia com 24 doses), foram analisadas somente no período 
de 2014 a 2016, devido a indisponibilidade, no SINAN, de tais dados para os anos 
anteriores a 2014. 

 Foram calculadas as distribuições proporcionais para todas as variáveis 
estudadas, comparando-se todos os estados. As estimativas populacionais para os 
cálculos das incidências e da taxa de detecção foram extraídas do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística). O programa Microsoft Excel foi utilizado para 
os cálculos das proporções, taxa de prevalência e de detecção de casos novos, bem 
como para a confecção de gráficos.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A região do nordeste brasileiro, no período de 2010 a 2016 apresentou a terceira 
maior taxa de prevalência do Brasil, com 2,08/10 mil habitantes, caracterizando média 
endemicidade. 

A série temporal da taxa de prevalência de hanseníase é apresentada no gráfico 
1, e indica que o estado do Maranhão exibiu a maior taxa de prevalência, em todos os 
anos estudados, com uma média anual de 4,79/10 mil habitantes, seguido do Piauí 
com 2,67; Pernambuco 2,40; Ceará 1,91; Bahia 1,51; Paraíba 1,36; Sergipe 1,22; 
Alagoas 0,82 e Rio Grande do Norte com média de 0,73. 

Com esses valores, a prevalência de casos de hanseníase é considerada de 
média endemicidade em todos os estados do Nordeste, exceto no Rio Grande do Norte 
e Alagoas, que são considerados de baixa endemicidade, segundo os parâmetros do 
Ministério da Saúde, já que os indicadores consideram como hiperendêmico, quando 
possui valor ≥20,0 por 10 mil habitantes; muito alto, de 10,0 a 19,9 por 10 mil habitantes; 
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alto, de 5,0 a 9,9 por 10 mil habitantes; médio, de 1,0 a 4,9 por 10 mil habitantes e 
baixo se for <1,0 por 10 mil habitantes (BRASIL, 2013).

Gráfi co 1. Série temporal da taxa de prevalência de hanseníase por 10 mil habitantes, segundo 
Unidade da Federação. Região Nordeste, 2010 – 2016.

Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

A descoberta do caso de hanseníase é feita por meio da detecção ativa e 
passiva. A primeira através de investigação epidemiológica de contatos e exames de 
coletividade, como inquéritos e campanhas, e a segunda por demanda espontânea e 
encaminhamento (BRASIL, 2017b).

No período estudado, o ano 2010 destacou-se com a maior taxa de detecção 
de casos novos da doença; nos demais anos é verifi cada uma tendência de redução 
na detecção de tais casos em todos os estados (gráfi co 2). Esse declínio ocorreu, 
possivelmente, devido ao acesso aos serviços de saúde, à oferta da poliquimioterapia 
(PQT), à busca de contatos e à imunoprofi laxia com a vacina Bacillus Calmette-Guérin 
(BCG), que restringiram as condições que favoreciam a transmissão (UCHÔA et al., 
2017). 

Apesar da tendência de decréscimo na detecção de casos novos, a taxa geral de 
detecção no Nordeste (24,15/100 mil habitantes) é considerada muito alta, uma vez 
que o Ministério da Saúde adota como parâmetro de referência para este indicador 
a seguinte classifi cação: baixa (menor que 2,00), média (2,00 a 9,99), alta (10,00 a 
19,99), muito alta (20,00 a 39,99) e situação hiperendêmica (maior ou igual a 40,00) 
(BRASIL, 2016a).

 Neste contexto, o estado do Maranhão é considerado hiperendêmico, com 
cerca de 54,05 casos novos por 100 mil habitantes. Logo em seguida o Piauí (33,90), 
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Pernambuco (27,18) e Ceará (22,72), apresentando muito alta endemicidade; Sergipe 
(18,24), Bahia (16,91), Paraíba (15,51) e Alagoas (11,22) com alta endemicidade e 
apenas o Rio Grande do Norte (7,98) com média endemicidade. 

É notável que justamente o Maranhão e Piauí, são os estados com endemicidade 
mais elevada, o que pode ser explicado pela proximidade geográfi ca do Norte do país 
onde se encontra a segunda maior taxa de incidência de hanseníase (BRASIL, 2013).

Ademais, taxas de incidência elevadas estão geralmente associadas a baixos 
níveis de desenvolvimento socioeconômico e a insatisfatórias condições assistenciais 
para o diagnóstico precoce, o tratamento padronizado e o acompanhamento dos casos 
(BRASIL, 2016a).

Gráfi co 2. Série temporal da taxa de detecção de casos novos de hanseníase por 100 mil 
habitantes, segundo Unidade da Federação. Região Nordeste, 2010 – 2016.

Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

No período de 2010 a 2012, foram registrados 7.705 casos de hanseníase em 
menores de 15 anos em toda a região Nordeste, sendo que desses, 2.549 (33,1%) 
foram no Maranhão, 1.781 (23,1%) em Pernambuco e 1.301 (16,8%) na Bahia. Todavia, 
apesar de o esperado ser uma taxa de detecção nesse grupo etário abaixo de 0,50 
casos por 100 mil habitantes (BRASIL, 2013), ela foi de 7,33/100 mil habitantes em 
todos os anos analisados, sendo considerada de muito alta endemicidade.

Apesar disso, é possível observar um discreto declínio no coefi ciente de detecção 
de hanseníase em menores de 15 anos (gráfi co 3), pois no ano de 2010, Maranhão, 
Piauí e Pernambuco apresentavam hiperendemicidade, mas em 2016 somente o 
Maranhão manteve esta característica.

O coefi ciente de detecção em menores de 15 anos é um dos parâmetros mais 
utilizados para avaliar a situação de controle da doença, pois a hanseníase é mais 
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comum em adultos devido ao longo período de incubação, que dura em média de 2 a 
7 anos, podendo chegar até 10 anos (BRASIL, 2017a). 

Portanto, o diagnóstico na faixa etária pediátrica denota exposição precoce ao 
Mycobacterium leprae, refl etindo circuitos de transmissão ativos e endemicidade 
preocupante (LUNA; MOURA; VIEIRA, 2013; FREITAS; CORTELA; FERREIRA, 2017). 

Gráfi co 3. Série temporal da taxa de detecção de hanseníase em menores de 15 anos por 100 
mil habitantes, segundo Unidade da Federação. Região Nordeste, 2010 – 2016.

Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

Neste estudo, o maior número de casos foi registrado em indivíduos do sexo 
masculino. Dos 28.602 casos relatados no período de 2014 a 2016, 52,28% ocorreram 
em homens, 37,73% em mulheres e 9,97% não foram determinados (gráfi co 4). 

Em consonância a isso, diversos autores têm apontado que a hanseníase é mais 
frequente nos homens do que nas mulheres. Esse predomínio é explicado geralmente 
pela maior exposição ao bacilo e pelo menor cuidado de indivíduos do sexo masculino 
com a saúde, o que retarda o diagnóstico e aumenta o risco para o desenvolvimento 
de incapacidades físicas (CORRÊA et al., 2012; VIEIRA et al., 2014; NOBRE et al., 
2017).
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Gráfi co 4. Distribuição proporcional da hanseníase segundo sexo e Unidade da Federação. 
Região Nordeste, 2014 – 2016.
Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

A classifi cação da hanseníase segundo forma clínica adotada no Brasil, pelo 
Ministério da Saúde, é a Classifi cação de Madri: indeterminada, tuberculoide, dimorfa 
e virchowiana (BRASIL, 2017b).

A hanseníase dimorfa é assim denominada devido à instabilidade imunológica 
do paciente, haja vista a variação do seu quadro clínico entre as formas  tuberculoide 
e virchowiana (BRASIL, 2017a).

E, como evidenciado no gráfi co 5, no período de 2014 a 2016, a forma clínica 
mais prevalente em todos os estados nordestinos foi a dimorfa, com um total de 40,7% 
dos casos, exceto em Sergipe, onde houve predomínio da hanseníase virchowiana.

Entretanto, na maioria dos casos do estado da Paraíba essa variável não foi 
registrada. Este fato é preocupante, pois o elevado número de informações ignoradas 
sobre as formas clínicas (15,5%) e as demais variáveis estudadas, indicam uma má 
qualidade dos dados, que junto com a subnotifi cação, impedem uma análise mais 
acurada das informações e impossibilitam conhecer a real magnitude da doença.

A segunda forma clínica mais frequente foi a virchowiana (17,2%), que ocorre nos 
indivíduos que apresentam imunidade celular menos efi caz contra o Mycobacterium 
leprae e representa importante foco infeccioso nos casos não tratados (BRASIL, 
2017a).

Em seguida, ocorreu em maior proporção a hanseníase tuberculoide (10,37%), 
que acomete uma população portadora de resistência natural, capaz de desenvolver 
imunidade celular mais intensa contra este bacilo, mas que, por sucessivos contatos, 
acaba por desenvolver a doença. Sendo assim, o crescimento da forma tuberculoide 
é um indicativo de expansão da endemia (BRASIL, 2017b).
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A menor proporção da hanseníase indeterminada (8,8%), comparada às outras 
formas, denota que em grande parte dos pacientes a hanseníase foi diagnosticada 
tardiamente, visto que esta é a forma inicial da doença (BRASIL, 2017a).

Todavia, a detecção precoce de casos é fundamental para prevenir as incapacidades 
causadas pela doença e para controlar os focos de infecção, contribuindo para a 
eliminação da hanseníase como problema de saúde pública. Com essa fi nalidade, 
uma estratégia utilizada pelas equipes de saúde é a busca ativa dos doentes, através 
do exame de todos os contatos do caso diagnosticado. Isto é facilitado pela existência 
de equipes multiprofi ssionais capacitadas e pela ampla cobertura assistencial das 
Unidades Básicas de Saúde (BRASIL, 2002; 2016b).

Gráfi co 5. Distribuição proporcional da hanseníase segundo forma clínica e Unidade da 
Federação. Região Nordeste, 2014 – 2016.

Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2018), para fi ns operacionais 
terapêuticos, classifi cou os doentes em paucibacilares (PB – presença de até cinco 
lesões de pele com baciloscopia de raspado intradérmico negativo, quando disponível) 
ou multibacilares (MB – presença de seis ou mais lesões de pele ou baciloscopia de 
raspado intradérmico positiva). 

Portanto, a respeito da classifi cação operacional (gráfi co 6), neste estudo 
a proporção de casos de hanseníase multibacilar foi maior em todos os estados 
nordestinos, com um total de 72,17%, em relação aos paucibacilares que representaram 
17,82% dos casos.

Os multibacilares são a principal fonte de infecção e manutenção da cadeia 
epidemiológica da hanseníase, por apresentarem excessiva quantidade de bacilos na 
derme e em mucosas e poderem eliminá-los no meio exterior. Em vista disso, os seus 
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contactantes possuem uma probabilidade seis a 10 vezes maior de serem acometidos 
pela doença em relação à população geral. Por outro lado, os casos paucibacilares 
não são considerados importantes fontes de transmissão da doença devido à sua 
baixa carga bacilar (BRASIL, 2002).

A despeito de a classifi cação operacional ser um aspecto de extrema importância 
para a defi nição terapêutica, ainda há uma proporção de 9,9% de casos ignorados nas 
fi chas de notifi cação no Nordeste.

Gráfi co 6. Distribuição proporcional da hanseníase segundo classifi cação operacional e 
Unidade da Federação. Região Nordeste, 2014 – 2016.

Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

A terapêutica específi ca preconizada envolve a associação de medicamentos 
(poliquimioterapia – PQT) conhecidos como Rifampicina, Dapsona e Clofazimina na 
apresentação de blíster (BRASIL, 2017b).

A PQT é composta por seis doses para os doentes paucibacilares e 12 doses 
para os multibacilares e tem o poder de matar o bacilo, evitando a evolução da doença 
e rompendo sua cadeia epidemiológica, visto que o bacilo morto é incapaz de infectar 
outras pessoas. Em vista disso, logo no início do tratamento, a transmissão da doença 
é interrompida e, se for realizado de forma completa e correta, a cura é garantida 
(BRASIL, 2017a).

Portanto, visto que houve uma predominância de pacientes multibacilares, 
observa-se a predileção pela poliquimioterapia com 12 doses, representando a maioria 
dos esquemas terapêuticos adotados na região Nordeste, com 70,5% (gráfi co 7).
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Gráfi co 7. Distribuição proporcional da hanseníase segundo esquema terapêutico e Unidade da 
Federação. Região Nordeste, 2014 – 2016.

Fonte: SINAN/ Ministério da Saúde.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O perfi l epidemiológico e clínico da hanseníase no nordeste brasileiro 
evidenciou que as taxas de detecção geral de casos novos e em menores de 15 anos 
manifestaram uma tendência decrescente. Não obstante, mantiveram-se em muito 
alta endemicidade no período avaliado, com alguns estados hiperendêmicos, o que 
demonstra permanência de fontes de transmissibilidade e difi culdade na eliminação 
da hanseníase.

 Observou-se maior prevalência no sexo masculino, sendo a forma clínica mais 
frequente a dimorfa e a de menor proporção a forma indeterminada, indicando que tem 
havido falha no diagnóstico precoce desta doença. 

Além disso, o grande número de preenchimento incompleto das fi chas de notifi cação 
compromete a obtenção de informações fi dedignas e alerta para a conscientização 
dos profi ssionais de saúde sobre a importância das doenças submetidas à vigilância. 
Há ainda, a possibilidade de ocorrência de casos de hanseníase que não sejam 
notifi cados, o que impede o conhecimento do real comportamento epidemiológico da 
doença e leva a uma falsa redução da incidência. 

A realidade encontrada reforça a necessidade de maior planejamento em saúde, 
bem como um preparo adequado dos profi ssionais de saúde, visando intensifi car 
estratégias de controle e de eliminação de hanseníase em sua área de abrangência 
por meio do reconhecimento e diagnóstico precoce dos casos novos, a realização de 
atividades de educação em saúde para difundir as questões relativas à doença na 
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comunidade, além do tratamento adequado aos já diagnosticados com hanseníase 
para quebrar a cadeia de transmissão e evitar incapacidades, visando contribuir para 
a melhoria das condições de saúde e de vida da população.
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